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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEX-
TOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
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Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.
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ESTRUTURAS LÓGICAS, LÓGICA DA ARGUMENTAÇÃO, DIAGRAMAS LÓGICOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.
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Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q
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NOÇÕES DE COMBATE A DENGUE: BIOLOGIA DOS 
VETORES, OPERAÇÕES DE CAMPO, RECONHECIMEN-
TO GEOGRÁFICO, TRATAMENTO FOCAL, PERIFOCAL, 

BLOQUEIO, EPI, FORMAS DE CONTROLE, PROGRAMA 
NACIONAL DE CONTROLE DA DENGUE

O QUE É DENGUE?
A dengue é uma doença febril aguda causada por um vírus, 

sendo um dos principais problemas de saúde pública no mundo. 
É transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, que se desenvolve 
em áreas tropicais e subtropicais. Atualmente, a vacina é a me-
lhor forma de prevenção da dengue. Segundo o boletim epide-
miológico do Ministério da Saúde, divulgado em janeiro de 2018, 
foram registrados menos casos prováveis de dengue em 2017, 
252.054 casos contra 1.483.623 em 2016.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que entre 50 
a 100 milhões de pessoas se infectem anualmente com a dengue 
em mais de 100 países de todos os continentes, exceto a Europa. 
Cerca de 550 mil doentes necessitam de hospitalização e 20 mil 
morrem em consequência da dengue.

Existem quatro tipos de dengue, de acordo com os quatro 
sorotipos: DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-4. Quando uma pessoa 
tem dengue tem uma imunidade relativa contra outro sorotipo.

É uma doença potencialmente grave, porque pode evoluir para 
a dengue hemorrágica a síndrome do choque da dengue, caracteri-
zadas por sangramento e queda de pressão arterial, o que eleva o 
risco de morte. A melhor maneira de combater esse mal é atuando 
de forma preventiva, impedindo a reprodução do mosquito.

AEDES AEGYPTI
Acredita-se que o mosquito Aedes aegypti chegou ao Brasil 

pelos navios negreiros, uma vez que as primeiras aparições do 
mosquito se deram no continente africano. No início do século 
XX, o médico Oswaldo Cruz implantou um programa de comba-
te ao mosquito, visando reduzir os casos de febre amarela. Essa 
medida chegou a eliminar a dengue no país durante a década de 
1950. Segundo o Ministério da Saúde a primeira ocorrência do 
vírus no país, comprovada laboratorialmente, ocorreu em 1981-
1982 em Boa Vista (PR).

No entanto, a dengue voltou a acontecer no Brasil na década 
de 1980. Atualmente, os quatro tipos de vírus circulam no país, 
sendo que foram registrados 587,8 mil casos de dengue em 2014, 
de acordo com o Ministério da Saúde.

TIPOS
O vírus da dengue possui quatro variações: DEN-1, DEN-2, 

DEN-3 e DEN-4. Todos os tipos de dengue causam os mesmo sin-
tomas.

Caso ocorra um segundo ou terceiro episódio da dengue, 
há risco aumentado para formas mais graves da dengue, como a 
dengue hemorrágica e síndrome do choque da dengue

Na maioria dos casos, a pessoa infectada não apresenta sin-
tomas de dengue, combatendo o vírus sem nem saber que ele 
está em seu corpo. Para aqueles que apresentam os sinais, os ti-
pos de dengue podem se manifestar clinicamente de três formas:

DENGUE CLÁSSICA
A dengue clássica é a forma mais leve da doença, sendo mui-

tas vezes confundida com a gripe. Tem início súbito e os sinto-
mas podem durar de cinco a sete dias, apresentando sinais como 
febre alta (39° a 40°C), dores de cabeça, cansaço, dor muscular 
e nas articulações, indisposição, enjôos, vômitos, entre outros.

DENGUE HEMORRÁGICA
A dengue hemorrágica acontece quando a pessoa infectada 

com dengue sofre alterações na coagulação sanguínea. Se a do-
ença não for tratada com rapidez, pode levar à morte. No geral, a 
dengue hemorrágica é mais comum quando a pessoa está sendo 
infectada pela segunda ou terceira vez. Os sintomas iniciais são 
parecidos com os da dengue clássica, e somente após o terceiro 
ou quarto dia surgem hemorragias causadas pelo sangramento 
de pequenos vasos da pele e outros órgãos. Na dengue hemorrá-
gica, ocorre uma queda na pressão arterial do paciente, podendo 
gerar tonturas e quedas.

SÍNDROME DO CHOQUE DA DENGUE
A síndrome de choque da dengue é a complicação mais séria 

da dengue, se caracterizando por uma grande queda ou ausên-
cia de pressão arterial, acompanhado de inquietação, palidez e 
perda de consciência. Uma pessoa que sofreu choque por conta 
da dengue pode sofrer várias complicações neurológicas e car-
diorrespiratórias, além de insuficiência hepática, hemorragia di-
gestiva e derrame pleural. Além disso, a síndrome de choque da 
dengue não tratada pode levar a óbito.

CAUSAS
A dengue não é transmitida de pessoa para pessoa. A trans-

missão se dá pelo mosquito que, após um período de 10 a 14 dias 
contados depois de picar alguém contaminado, pode transportar 
o vírus da dengue durante toda a sua vida.

O ciclo de transmissão ocorre do seguinte modo: a fêmea 
do mosquito deposita seus ovos em recipientes com água. Ao 
saírem dos ovos, as larvas vivem na água por cerca de uma sema-
na. Após este período, transformam-se em mosquitos adultos, 
prontos para picar as pessoas. O Aedes aegypti procria em velo-
cidade prodigiosa e o mosquito da dengue adulto vive em média 
45 dias. Uma vez que o indivíduo é picado, demora no geral de 
três a 15 dias para a doença se manifestar, sendo mais comum 
cinco a seis dias.

A transmissão da dengue raramente ocorre em temperatu-
ras abaixo de 16° C, sendo que a mais propícia gira em torno de 
30° a 32° C - por isso o mosquito se desenvolve em áreas tropicais 
e subtropicais. A fêmea coloca os ovos em condições adequadas 
(lugar quente e úmido) e em 48 horas o embrião se desenvolve. 
É importante lembrar que os ovos que carregam o embrião do 
mosquito da dengue podem suportar até um ano a seca e serem 
transportados por longas distâncias, grudados nas bordas dos 
recipientes. Essa é uma das razões para a difícil erradicação do 
mosquito. Para passar da fase do ovo até a fase adulta, o inseto 
demora dez dias, em média. Os mosquitos acasalam no primeiro 
ou no segundo dia após se tornarem adultos. Depois, as fêmeas 
passam a se alimentar de sangue, que possui as proteínas neces-
sárias para o desenvolvimento dos ovos.

O mosquito Aedes aegypti mede menos de um centímetro, 
tem aparência inofensiva, cor café ou preta e listras brancas no 
corpo e nas pernas. Costuma picar, transmitindo a dengue, nas 
primeiras horas da manhã e nas últimas da tarde, evitando o sol 
forte, mas, mesmo nas horas quentes, ele pode atacar à sombra, 
dentro ou fora de casa. Há suspeitas de que alguns ataquem du-
rante a noite. O indivíduo não percebe a picada, pois não dói e 
nem coça no momento.

A fêmea do Aedes aegypti também transmite a febre chikun-
gunya e a febre Zika e a febre amarela urbana.
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FATORES DE RISCO
Fatores que colocam você em maior risco de desenvolver 

dengue ou uma forma mais grave da doença incluem:
- Vivendo ou viajando em áreas tropicais: Estar em áreas 

tropicais e subtropicais aumenta o risco de exposição ao vírus 
que causa dengue. As áreas especialmente de alto risco são o 
Sudeste Asiático, as ilhas do Pacífico Ocidental, a América Latina 
e o Caribe.

- Infecção prévia com um vírus da dengue: A infecção ante-
rior com um vírus da dengue aumenta o risco de ter sintomas 
graves se você estiver infectado novamente.

Sintomas de Dengue
Sintomas de dengue clássica
Os sintomas de dengue iniciam de uma hora para outra e 

duram entre cinco a sete dias. Normalmente eles surgem entre 
três a 15 dias após a picada pelo mosquito infectado. Os princi-
pais sinais são:

-Febre alta com início súbito (entre 39º a 40º C)
-Forte dor de cabeça
-Dor atrás dos olhos, que piora com o movimento dos mesmos
-Manchas e erupções na pele, pelo corpo todo, normalmente 

com coceiras
-Extremo cansaço
-Moleza e dor no corpo
-Muitas dores nos ossos e articulações
-Náuseas e vômitos
-Tontura
-Perda de apetite e paladar.

SINTOMAS DE DENGUE HEMORRÁGICA
Os sintomas de dengue hemorrágica são os mesmos da den-

gue clássica. A diferença é que a febre diminui ou cessa após 
o terceiro ou quarto dia da doença e surgem hemorragias em 
função do sangramento de pequenos vasos na pele e nos órgãos 
internos. Quando acaba a febre, começam a surgir os sinais de 
alerta:

-Dores abdominais fortes e contínuas
-Vômitos persistentes
-Pele pálida, fria e úmida
-Sangramento pelo nariz, boca e gengivas
-Manchas vermelhas na pele
-Comportamento variando de sonolência à agitação
-Confusão mental
-Sede excessiva e boca seca
-Dificuldade respiratória
-Queda da pressão arterial:Pulso rápido.

Na dengue hemorrágica, o quadro clínico se agrava rapida-
mente, apresentando sinais de insuficiência circulatória. A baixa 
circulação sanguínea pode levar a pessoa a um estado de cho-
que. Embora a maioria dos pacientes com dengue não desenvol-
va choque, a presença de certos sinais alertam para esse quadro:

-Dor abdominal persistente e muito forte
-Mudança de temperatura do corpo e suor excessivo
-Comportamento variando de sonolência à agitação
-Pulso rápido e fraco
-Palidez
-Perda de consciência.
A síndrome de choque da dengue, quando não tratada, pode 

levar a pessoa à morte em até 24 horas. De acordo com estatísti-
cas do Ministério da Saúde, cerca de 5% das pessoas com dengue 
hemorrágica morrem.

Diagnóstico de Dengue
Se você suspeita de dengue, vá direto ao hospital ou clínica 

de saúde mais próxima. Os médicos farão a suspeita clínica com 
base nas informações que você prestar, mas o diagnóstico de cer-
teza é feito com o exame de sangue para dengue ou sorologia 
para dengue. Ele vai analisar a presença do vírus no seu sangue e 
leva de três a quatro dias para ficar pronto. No atendimento, ou-
tros exames serão realizados para saber se há sinais de gravidade 
ou se você pode manter repouso em casa.

O exame físico pode revelar:
-Fígado aumentado (hepatomegalia)
-Pressão baixa
-Erupções cutâneas
-Olhos vermelhos
-Pulsação fraca e rápida.
Além disso, o governo incluiu o uso de testes rápidos para 

dengue na tabela do Sistema Único de Saúde (SUS). O item irá 
otimizar o diagnóstico laboratorial. Serão disponibilizados aos 
estados e municípios dois milhões de testes rápidos imunocro-
matografia qualitativa (IgM/IgG) para dengue.

Exames
O diagnóstico da dengue pode ser feito com os seguintes 

exames:
-Testes de coagulação
-Eletrólitos (sódio e potássio)
-Hematócrito
-Enzimas do fígado (TGO, TGP)
-Contagem de plaquetas
-Testes sorológicos (mostram os anticorpos ao vírus da den-

gue)
-Raio X do tórax para demonstrar efusões pleurais.

Tratamento de Dengue
Não existe tratamento específico contra o vírus da dengue, 

faz-se apenas medicamentos para os sintomas da doença, ou 
seja, fazer um tratamento sintomático. É importante apenas to-
mar muito líquido para evitar a desidratação. Caso haja dores e 
febre, pode ser receitado algum medicamento antitérmico, como 
o paracetamol. Em alguns casos, é necessária internação para hi-
dratação endovenosa e, nos casos graves, tratamento em unida-
de de terapia intensiva.

O que tomar em caso de dengue?
Pacientes com dengue ou suspeita de dengue devem evitar 

medicamentos à base de ácido acetilsalicílico (aspirina) ou que 
contenham a substância associada. Esses medicamentos têm 
efeito anticoagulante e podem causar sangramentos. Outros 
anti-inflamatórios não hormonais (diclofenaco, ibuprofeno e pi-
roxicam) também devem ser evitados. O uso destas medicações 
pode aumentar o risco de sangramentos.

O paracetamol e a dipirona são os medicamentos de escolha 
para o alívio dos sintomas de dor e febre devido ao seu perfil de 
segurança, sendo recomendado tanto pelo Ministério da Saúde, 
como pela Organização Mundial da Saúde.

Dengue tem cura?
No caso da dengue clássica, a febre dura sete dias, mas a fra-

queza e mal estar podem perdurar por mais tempo, às vezes por 
algumas semanas. Embora seja desagradável, a dengue clássica 
não é fatal. As pessoas com essa doença se recuperam comple-
tamente.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

3

No entanto, é muito importante ficar atento aos sinais de 
alerta da manifestação da dengue hemorrágica, que são, princi-
palmente, os sangramentos no nariz, boca e gengiva. Essa forma 
de dengue quando não tratada rapidamente pode levar a óbito.

Complicações possíveis
A síndrome de choque da dengue é a complicação mais séria 

da dengue, se caracterizando por uma grande queda ou ausên-
cia de pressão arterial, acompanhado de inquietação, palidez e 
perda de consciência. Uma pessoa que sofreu choque por conta 
da dengue pode sofrer várias complicações neurológicas e car-
diorrespiratórias, além de insuficiência hepática, hemorragia di-
gestiva e derrame pleural. Além disso, a síndrome de choque da 
dengue não tratada pode levar a óbito.

Outras possíveis complicações da dengue incluem:
-Convulsões febris em crianças pequenas
-Desidratação grave
-Sangramentos.
-Convivendo/ Prognóstico
-Pessoas diagnosticadas com a dengue devem manter cuida-

dos básicos como:

Repouso
Reposição de líquidos, principalmente recorrendo ao soro 

caseiro em casos de vômitos
Uso correto dos medicamentos indicados.
Aplicativos para o combate da dengue
Existem vários aplicativos que ajudam no tratamento pre-

venção contra dengue . Veja alguns a seguir, sempre lembrando 
que eles não substituem um bom acompanhamento médico:

UNA - SUS Dengue: Este aplicativo possibilita que o usuário 
calcule a reposição de líquidos de acordo com suas característi-
cas fisiológicas e apresenta dicas relacionadas ao tratamento e 
prevenção da doença. Avaliado com 4,4 estrelas na Google Play.

Observatório do Aedes Aegypti: O app possibilita que a po-
pulação denuncie a suspeita de focos e casos de dengue. Dessa 
forma, o governo poderá ter acesso mais rapidamente às infor-
mações para planejar o combate.

Prevenção
Tome a vacina
A vacina contra dengue foi criada para prevenir a manifes-

tação do vírus. Atualmente apenas uma vacina foi licenciada no 
Brasil, a desenvolvida pela empresa francesa Sanofi Pasteur. Ela 
é feita com vírus atenuados e é tetravalente, ou seja, protege 
contra os quatro sorotipos de dengue existentes. Ela possui a 
estrutura do vírus vacinal da febre amarela, o que lhe dá mais 
estabilidade e segurança.

Vacinas com o vírus atenuado são aquelas que diminuem a 
periculosidade do vírus, garantindo que ele não cause doenças, 
mas sejam capazes de gerar resposta imunológica, fazendo com 
que o organismo da pessoa reconheça o vírus e saiba como ata-
cá-lo quando a pessoa for exposta a sua versão convencional.

A eficácia na população acima de 9 anos é de, aproximada-
mente, 66% contra os quatro sorotipos de vírus da dengue. Isso 
significa que em um grupo de cem pessoas, 66 evitariam contrair 
a doença. Além disso, reduz os casos graves - aqueles que levam 
ao óbito, como a dengue hemorrágica - em 93% e os índices de 
hospitalizações em 80%.

Além dela, o Instituto Butantan está testando uma nova va-
cina feita no Brasil. O antíduto também é feito com vírus atenu-
ados e está na terceira fase de testes, em que mais de 17 mil vo-

luntários serão observados: dois terços deles receberão a vacina 
verdadeira e um terço receberá um placebo. Antes ela passou 
por testes clínicos nos Estados Unidos em 600 pessoas e depois 
em São Paulo por mais 300. O plano de fazer os testes agora em 
todo Brasil é garantir que as pessoas estudadas tenham contato 
com todos os sorotipos da doença.

Evite o acúmulo de água
O mosquito coloca seus ovos em água limpa, mas não ne-

cessariamente potável. Por isso é importante jogar fora pneus 
velhos, virar garrafas com a boca para baixo e, caso o quintal seja 
propenso à formação de poças, realizar a drenagem do terreno. 
Também é necessário lavar a vasilha de água do bicho de estima-
ção regularmente e manter fechadas tampas de caixas d’água e 
cisternas.

Coloque tela nas janelas
Colocar telas em portas e janelas ajuda a proteger sua família 

contra o mosquito da dengue. O problema é quando o criadouro 
está localizado dentro da residência. Nesse caso, a estratégia não 
será bem sucedida. Por isso, não se esqueça de que a eliminação 
dos focos da doença é a maneira mais eficaz de proteção.

Coloque areia nos vasos de plantas
O uso de pratos nos vasos de plantas pode gerar acúmulo de 

água. Há três alternativas: eliminar esse prato, lavá-lo regular-
mente ou colocar areia. A areia conserva a umidade e ao mesmo 
tempo evita que e o prato se torne um criadouro de mosquitos.

Seja consciente com seu lixo
Não despeje lixo em valas, valetas, margens de córregos e 

riachos. Assim você garante que eles ficarão desobstruídos, evi-
tando acúmulo e até mesmo enchentes. Em casa, deixe as latas 
de lixo sempre bem tampadas.

Coloque desinfetante nos ralos
Ralos pequenos de cozinhas e banheiros raramente tornam-

-se foco de dengue devido ao constante uso de produtos quími-
cos, como xampu, sabão e água sanitária. Entretanto, alguns ra-
los são rasos e conservam água estagnada em seu interior. Nesse 
caso, o ideal é que ele seja fechado com uma tela ou que seja 
higienizado com desinfetante regularmente.

Limpe as calhas
Grandes reservatórios, como caixas d’água, são os criadou-

ros mais produtivos de dengue, mas as larvas do mosquito podem 
ser encontradas em pequenas quantidades de água também. 
Para evitar até essas pequenas poças, calhas e canos devem ser 
checados todos os meses, pois um leve entupimento pode criar 
reservatórios ideais para o desenvolvimento do Aedes aegypti.

Lagos caseiros e aquários
Assim como as piscinas, a possibilidade de laguinhos caseiros 

e aquários se tornarem foco de dengue deixou muitas pessoas 
preocupadas, porém, peixes são grandes predadores de formas 
aquáticas de mosquitos. O cuidado maior deve ser dado, portan-
to, às piscinas que não são limpas com frequência.

Uso de inseticidas e larvicidas
Tanto os larvicidas quanto os inseticidas distribuídos aos es-

tados e municípios pela Secretaria de Vigilância em Saúde têm 
eficácia comprovada, sendo preconizados por um grupo de espe-
cialistas da Organização Mundial da Saúde.
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Os larvicidas servem para matar as larvas do mosquito da 
dengue. São aqueles produtos em pó, ou granulado, que o agen-
te de combate a dengue coloca nos ralos, caixas d’água, enfim, 
nos lugares onde há água parada que não pode ser eliminada.

Já os inseticidas são líquidos espalhados pelas máquinas de 
nebulização, que matam os insetos adultos enquanto estão voan-
do, pela manhã e à tarde, porque o mosquito tem hábitos diur-
nos. O fumacê, como é chamado, não é aplicado indiscrimina-
damente, sendo utilizado somente quando existe a transmissão 
da dengue em surtos ou epidemias. Desse modo, a nebulização 
pode ser considerada um recurso extremo, porque é utilizada em 
um momento de alta transmissão, quando as ações preventivas 
de combate à dengue falharam ou não foram adotadas.

Algumas vezes, os mosquitos e larvas da dengue desenvol-
vem resistência aos produtos. Sempre que isso é detectado, o 
produto é imediatamente substituído por outro.

Uso de repelente
O uso de repelentes, principalmente em viagens ou em locais 

com muitos mosquitos, é um método importante para se prote-
ger contra a dengue. Recomenda-se, porém, o uso de produtos 
industrializados. Os repelentes caseiros, como andiroba, cravo-
-da-índia, citronela e óleo de soja não possuem grau de repelên-
cia forte o suficiente para manter o mosquito longe por muito 
tempo. Além disso, a duração e a eficácia do produto são tempo-
rárias, sendo necessária diversas reaplicações ao longo do dia, o 
que muitas pessoas não costumam fazer.

Medidas de proteção individual
Destaca-se que a utilização de EPI é essencial e indispensável 

em todas as etapas que envolvam o uso dos inseticidas (desde a 
preparação da calda até a lavagem de equipamentos e maquiná-
rios) e em outras situações necessárias (LEME et al., 2014). No 
entanto, ressaltase que, além de a utilização do EPI não evitar 
totalmente a exposição, o seu uso de forma incorreta (LEME et 
al., 2014) e o desconhecimento da forma correta de manipulação 
dos inseticidas (LIMA et al., 2009) podem gerar riscos à saúde dos 
trabalhadores.

Segundo a NR-06 (BRASIL, 2018e), EPI é todo dispositivo ou 
produto de uso individual, utilizado pelo trabalhador, destinado 
à proteção contra riscos capazes de ameaçar a saúde. O uso de 
EPI é regulamentado por meio da Lei nº 6.514, de 22 de dezem-
bro de 1977, cujo art. 166 determina que, em todas as atividades 
na quais seja exigido seu uso, o empregador obrigatoriamente o 
forneça de forma gratuita, observando a adequação ao risco e o 
seu perfeito estado de funcionamento e conservação, oferecen-
do completa proteção a fim de prevenir a ocorrência de aciden-
tes ou danos à saúde do trabalhador.

Situações para o emprego de EPI de acordo com a NR-06
a. Sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam 

completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou 
de doenças profissionais e do trabalho;

b. Enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sen-
do implantadas; e,

c. Para atender a situações de emergência

De acordo com o Capítulo II do Anexo III da Portaria de Con-
solidação nº 4 (Origem: PRT MS/ GM 1378/2013, Capítulo II) 
(BRASIL, 2017c) a responsabilidade de aquisição de EPI está de-
finida para as três esferas de gestão em todas as atividades de 
Vigilância em Saúde que assim o exigirem.

O EPI deve ser utilizado conforme especificado pelo fabrican-
te, na impossibilidade do controle da exposição pela adoção de 
uma ou mais das medidas coletivas pertinentes ou como medida 
complementar aos demais controles.

O gestor, de acordo com as definições pactuadas para cada 
nível de gestão, deve garantir que todos os EPI sejam apropria-
dos para a tarefa conforme indicado na Ficha de Informações de 
Segurança de Produto Químico4 (FISPQ), no tamanho adequa-
do ao trabalhador, e que estejam prontamente disponíveis para 
substituição, limpos e em condições totalmente operacionais. 
Deve também assegurar que os trabalhadores estejam devida-
mente treinados para o seu uso. Quando o EPI não for descartá-
vel, sua manutenção e higienização devem seguir as instruções 
do fabricante.

O EPI, de fabricação nacional ou importado, só poderá ser 
comercializado ou utilizado com a indicação do Certificado de 
Aprovação (CA) expedido pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde do trabalho do Ministério do Tra-
balho e Emprego (atualmente Secretaria Especial de Previdência 
e Trabalho do Ministério da Economia), conforme o Item 6.2 da 
NR-06 (BRASIL, 2018e). Devem, ainda, ser escolhidos equipamen-
tos adequados às situações reais de trabalho e às características 
individuais dos trabalhadores.

As indicações dos diversos EPI devem ser feitas depois de um 
processo de reconhecimento e descrição detalhada das rotinas e 
dos eventuais riscos a que o executor da tarefa está exposto. É 
importante que o EPI utilizado tenha sua efetividade avaliada em 
seu uso cotidiano.

A publicação do manual “Controle de Vetores – Procedimen-
tos de segurança” (BRASIL, 2001b), elaborado pela Funasa em 
2001, permitiu, na época, a indicação dos diversos EPI com base 
na identificação das atividades descritas na “Ficha de Atividade 
Laboral”.

No presente Manual, a partir do reconhecimento de inúme-
ros riscos identificados durante o processo de trabalho dos agen-
tes, houve adequação dos procedimentos, inclusive com a indica-
ção de EPI específicos de acordo com a atividade a ser executada 
(Anexo E deste Manual). No entanto, destaca-se que a função do 
gestor é, prioritariamente, procurar eliminar ou reduzir os riscos 
e, caso isso não seja possível, adotar o uso do EPI. 

Além disso, ressalta-se que o gestor deve adquirir peças de 
qualidade e que correspondam aos diversos tamanhos de mane-
quins, tanto masculinos quanto femininos.

O quantitativo a ser disponibilizado a cada servidor deve 
atender as necessidades anuais e seu fornecimento pode ser 
adequado pelo gestor, conquanto que esses itens não faltem ao 
longo do ano.

Existe probabilidade de o EPI provocar desconforto, irrita-
ção ou desidratação devido às condições climáticas ou mau uso. 
Assim, essa situação deve ser analisada e controlada com medi-
das de adequação ao clima e ao conforto, a fim de garantir uma 
maior adesão ao seu uso.

Como exemplos de EPI a serem utilizados no trabalho de 
controle de vetores, a depender dos riscos existentes na execu-
ção da atividade, têm-se:

- Óculos
- Luva
- Avental
- Respirador
- Calçados
- Vestimenta de proteção
- Capa de chuva
-Protetor auricular
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Adicionalmente, além dos EPI citados, podem ser adotadas 
outras medidas de proteção pessoal, como utilização de protetor 
solar, uniformes, etc.

Mais informações sobre os EPI, incluindo indicação, cuidados, 
manutenção, dentre outros detalhes, estão apresentados no Ane-
xo D (Ficha de Atividade Laboral), Anexo E (Matriz de Recomenda-
ção de EPI por Atividade), Anexo F (Modelo de Ficha de Controle 
de Entrega e Devolução de Equipamento de Proteção Individual) 
e nos Anexos G e H (Procedimentos de higiene no momento de 
vestir e retirar os Equipamentos de Proteção Individual).

É imprescindível que todas as informações referentes às di-
versas ações realizadas no sentido de melhorar a segurança e a 
qualidade dos serviços de controle de vetores e de doenças se-
jam devidamente armazenadas. Para isso, deve ser criada uma 
Pasta de

Segurança Individual
Pasta de Segurança Individual
É importante que seja criada, no âmbito do município, esta-

do, Distrito Federal ou União, uma pasta para cada trabalhador, 
na qual serão arquivadas todas suas atividades e exames, como: 
caracterização biométrica, fichas de atividade laboral (ordens de 
serviço), exames realizados, capacitações e avaliações efetuadas, 
recibos de entrega de EPI, vacinas administradas, registros de 
acidentes e todo o histórico ocupacional.

Esses itens podem ser anexados ao prontuário de saúde do 
trabalhador, caso este já exista.

Imunização
Os riscos biológicos aos quais os ACE podem estar subme-

tidos no ambiente de trabalho são potencialmente prejudiciais 
à sua saúde. Para reduzir, eliminar e prevenir a possibilidade de 
aquisição de doenças infecciosas em trabalhadores da saúde, in-
cluindo os agentes de combate às endemias, os programas de 
vacinação são essenciais.

A NR-32 (BRASIL, 2011), publicada por meio da Portaria nº 
485, de 11 de novembro de 2005, estabelece os requisitos le-
gais para a implementação de medidas de proteção à segurança 
e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como 
daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à 
saúde, sendo uma delas a vacinação.

A comprovação da vacinação será realizada por meio de 
atestado de vacinação, o qual deverá ser exigido e avaliado pelo 
médico do trabalho.

Em relação à imunização, recomenda-se que os agentes de 
endemias sigam as indicações estabelecidas no Calendário Nacio-
nal de Vacinação do Programa Nacional de Imunizações, confor-
me o Anexo LVIII da Portaria de Consolidação nº 5 e atualizações 
(BRASIL, 2017d).

Ressalta-se que, de acordo com a NR-32, o programa de imu-
nização ativa contra tétano, difteria e hepatite B, e o estabelecido 
no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCM-
SO), previsto na NR-07 (BRASIL, 2018f), deve ser oferecido gra-
tuitamente a todo trabalhador dos serviços de saúde. Além disso, 
pela NR-32, sempre que houver vacinas eficazes contra outros 
agentes biológicos a que os trabalhadores estejam ou poderão 
estar expostos, o empregador deverá fornecê-las gratuitamente.

O médico coordenador do PCMSO deve complementar o 
programa de vacinação do trabalhador com base na avaliação 
dos riscos de contaminação apurados no Programa de Prevenção 
dos Riscos Ambientais (PPRA), estabelecido pela NR-09 (BRASIL, 
2018g).

Para tanto, de acordo com a atividade e as características 
do ambiente de trabalho, será definido o grau de risco para as 
doenças infecciosas eficazmente preveníveis por vacinas, como 
a vacina antirrábica.

Fonte: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manu-
al_protecao_agentes_endemias.pdf

Programa Nacional de Controle da Dengue

INSTITUÍDO EM 24 DE JULHO DE 2002

I - APRESENTAÇÃO
A dengue é um dos principais problemas de saúde pública no 

mundo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 80 
milhões de pessoas se infectem anualmente, em 100 países, de 
todos os continentes, exceto a Europa. Cerca de 550 mil doentes 
necessitam de hospitalização e 20 mil morrem em conseqüência 
da dengue.

O mosquito transmissor da dengue, o Aedes aegypti, encon-
trou no mundo moderno condições muito favoráveis para uma 
rápida expansão, pela urbanização acelerada que criou cidades 
com deficiências de abastecimento de água e de limpeza urbana; 
pela intensa utilização de materiais não-biodegradáveis, como 
recipientes descartáveis de plástico e vidro; e pelas mudanças 
climáticas.

Com essas condições, o Aedes aegypti espalhou-se por uma 
área onde vivem cerca de 3,5 bilhões de pessoas em todo o mun-
do. Nas Américas, está presente desde os Estados Unidos até o 
Uruguai, com exceção apenas do Canadá e do Chile, por razões 
climáticas e de altitude.

Em nosso país, as condições socioambientais favoráveis à 
expansão do Aedes aegypti possibilitaram uma dispersão desse 
vetor, desde sua reintrodução em 1976, que não conseguiu ser 
controlada com os métodos tradicionalmente empregados no 
combate às doenças transmitidas por vetores, em nosso país e 
no continente. 

Programas essencialmente centrados no combate químico, 
com baixíssima ou mesmo nenhuma participação da comunida-
de, sem integração intersetorial e com pequena utilização do ins-
trumental epidemiológico mostraram-se incapazes de conter um 
vetor com altíssima capacidade de adaptação ao novo ambiente 
criado pela urbanização acelerada e pelos novos hábitos.

Em 1996, o Ministério da Saúde decide rever a estratégia 
empregada contra o Aedes aegypti e propõe o Programa de Er-
radicação do Aedes aegypti (PEAa). Ao longo do processo de im-
plantação desse programa observou-se a inviabilidade técnica de 
erradicação do mosquito a curto e médio prazos. O PEAa, mesmo 
não atingindo seus objetivos teve méritos ao propor a necessida-
de de atuação multissetorial e prever um modelo descentraliza-
do de combate à doença, com a participação das três esferas de 
governo, Federal, Estadual e Municipal.

A implantação do PEAa resultou em um fortalecimento das 
ações de combate ao vetor, com um significativo aumento dos 
recursos utilizados para essas atividades, mas ainda com as ações 
de prevenção centradas quase que exclusivamente nas ativida-
des de campo de combate ao Aedes aegypti com o uso de in-
seticidas. Essa estratégia, comum aos programas de controle de 
doenças transmitidas por vetor em todo o mundo, mostrou-se 
absolutamente incapaz de responder à complexidade epidemio-
lógica da dengue.
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